
da função gratificada não poderia deferir­
se a aposentadoria, pois inexistia esta no 
momento da decretação da inatividade, 
com o que, evidentemente, teria de con­
chir-se pela concessão da vantagem cor­
respondente ao cargo em que aquela se 
transformou, porque é o que existe no TTU)­

menta da decretação e que foi exercido 
pelo candidato à inatividade especial. 

As leis têm de ser interpretadas com 
inteligência e sem que se tornem incon­
gruentes. A transformação ocorreu por 
questões de técnica de classificação de car­
gos, não porque se alterassem as atribui· 
ções e especificações da função, que per­
maneceram as mesmas. Logo, não há co­
gitar da função extinta, mas do cargo em 
que aquela se transformou, com absoluta 
comunicabilidade quanto ao tempo de de­
sempenho, somando-se o de exercício da 

função gratificada com o do cargo em 
comissão em que aquela se transformou 
para decretar-se a aposentadoria com as 
vantagens do cargo em comissão assim 
transformado e em cujo exercício se en­
contra o funcionário no momento em que 
requer a sua passagem à inatividade." (os 
grifos pertencem ao texto transcrito). 

9. Dadas essas considerações, opino 
pelo deferimento do pedido, pela identida­
de de situação jurídica do caso em exame 
com o de que cogita o pronunciamento 
cujo excerto se transcreveu no item an­
terior. 

É o meu parecer. S.M.J. Em 14 de 
agosto de 1975. Clenício da Silva Duarte, 
Consultor Jurídico. 

De Acordo. Em 18 de agosto de 1975. 
Darcy Duarte de Siqueira. Diretor-Geral. 

FUNCIONÁRIO POPLICO - CLASSIFICAÇÃO DE CARGO 

- Ficam extintas as funções que não encontram atribuições 
correspondentes na reclassificação dos cargos. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO 

PROCESSOS n.OS 10 601/64, 5952/65, 6202/65 e 6683/65 

PARECER 

I 

A Coordenação de Classificação e Retri­
buição de Cargos e Empregos, deste De­
partamento (COCLARCE), solicita a au­
diência desta Consultoria Jurídica sobre a 
situação de servidor do Ministério da 
Educação e Cultura, amparado pelo pará­
grafo único do art. 23 da Lei nQ 4069, de 
11 de junho de 1962, admitido como Con­
tra-regra de Teatro, cujas atribuições não 
encontram correspondência com as das 
classes integrantes do Anexo I da Lei nQ 

3780, de 12 de julho de 1960. 
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2. Indaga a Coordenação consulente se 
poderia aplicar à hipót~e o disposto no 
§ 3.Q do art. 20 do Decreto nQ 48921, de 
8 de setembro de 1960, cuja redação é a 
seguinte: 

"Quando as atribuições dos cargos e fun­
ções integrantes do Anexo VI da Lei nQ 

3 780, de 12 de julho de 1960, não encon­
trarem correspondência com as das classes 
integrantes do Anexo I da citada lei, fi­
gurarão os mesmos com as denominações 
antigas, indicando-se os vencimentos em 
cruzeiros." 

3. Esclarece-se que nem mesmo da re­
lação constante do Anexo VI àquela lei, 
que arrola os cargos e funções extintas, 



figurava a função de Contra-regra de Tea­
tro, que não preexistia à Lei n9 3 780, de 
1960, por isso que o seu ocupante foi 
admitido, em 1962, mediante contrato in­
dividual de trabalho, regulado pela legis­
lação trabalhista. 

11 

4. Não há outro procedimento a ado­
tar, na espécie. A alegação do Ministério 
da Educação e Cultura, segundo a qual 
as atribuições cometidas à função de Con­
tra-regra de Teatro corresponderiam às de 
Cinetécnico, codigo P. 501, não tem a me­
nor procedência do momento em que estas 
se referem à filmagem, ligadas por conse­
guinte, à cinematografia, que, não obstante 
guarde semelhança com as de represen­
tação teatral, exige conhecimentos diver­
sos, mais adequados à técnica fotográfica. 

5. As atribuições da função de que se 
trata não apresentam, pois, correspondên­
cia com outras existentes nas várias classes 
integrantes do sistema da Lei n9 3 780, de 
1960, pelo que a medida proposta (conser­
vação da denominação com a fixação dos 

vencimentos em cruzeiros) é a única ca· 
bível. 

6. A circunstância de que a função 
de Contra-regra de Teatro também não in­
tegre a relação constante do Anexo VI à 
Lei n9 3 780, de 1960, não impede a me­
dida, visto que dela não poderia constar, 
por não preexistir àquela lei. Todas as 
funções que não são referidas nos demais 
Anexos à Lei n9 3 780, de 1960, terão de 
ser consideradas extintas e, por via de 
conseqüência, incluídas no Anexo VI, a 
menos que apresentem correspondência de 
atribuições com outras previstas naquele 
Plano, quando seriam consideradas por 
classificar, como se integrassem o Anexo V. 

7. Dada a circunstância, entende esta 
Consultoria Jurídica acertada a orientação 
que pretende adotar a COCLARCE, na 
hipótese em exame. 

É o meu parecer. 
S.M.J. 
Em 22 de julho de 1975. Clenício da Sil­

va Duarte. Consultor Jurídico. 
De acordo. 
Em 24.7.75. Darcy Duarte de Siqueira, 

Diretor-Geral 

FUNCIONARIO POBLICO - GRATIFICAÇÃO - CLASSIFICAÇÃO 
DE CARGO 

- A gratificação prevista na Lei Tf! 5026, de 1926, fica abo­
lida com a inclusão do cargo no plano de classificação. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO 

PROCESSO n9 7939/74 

FAlUlCElI. 

I 

Discute-se, neste processo, sobre a con­
tinuidade do pagamento da gratificação pre­
vista no art. 11 da Lei n9 5026, de 14 
de junho de 1966, ao Diretor da Divisão 

Nacional de Saúde Mental, do Ministério 
da Saúde (antigo Serviço Nacional de 
Doenças Mentais), em razão do encargo 
de Superintendente da Campanha Nacional 
de Saúde Mental, instituída pelo Decreto 
n9 60252, de 21 de fevereiro de 1967, 
tendo em vista a inclusão daquele cargo de 
Diretor no Grupo - Direção e Assessora-
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